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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 27/2001

de 27 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificados a Convenção entre a República Por-
tuguesa e a República Federativa do Brasil Destinada
a Evitar a Dupla Tributação e a Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e o Pro-
tocolo anexo, assinados em Brasília em 16 de Maio de
2000, aprovados, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 33/2001, em 1 de Março
de 2001.

Assinado em 4 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 33/2001

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República
Portuguesa e a República Federativa do Brasil Destinada
a Evitar a Dupla Tributação e a Prevenir a Evasão Fiscal
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e Protocolo
anexo, assinados em Brasília em 16 de Maio de 2000.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil Destinada a Evitar a Dupla Tributação e a
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre
o Rendimento e Protocolo anexo, assinados em Brasília
em 16 de Maio de 2000, cuja versão autêntica em língua
portuguesa segue em anexo.

Aprovada em 1 de Março de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DESTINADA A EVITAR A DUPLA TRI-
BUTAÇÃO E A PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE
IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, considerando os laços especiais existentes
entre os dois países e desejando concluir uma Convenção
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e a Prevenir

a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento, acordaram o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Os impostos actuais aos quais se aplica esta Con-
venção são:

a) No caso do Brasil:

O imposto federal sobre a renda, doravante
denominado «imposto brasileiro»;

b) No caso de Portugal:

O imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares (IRS);

O imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas (IRC);

A derrama;

doravante denominados «imposto português».

2 — A presente Convenção será também aplicável aos
impostos de natureza idêntica ou similar que entrem
em vigor posteriormente à data da assinatura da Con-
venção e que venham a acrescer aos actuais ou a
substituí-los.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes comunicarão uma à outra as modificações substan-
ciais introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Brasil» designa o território continen-
tal e insular da República Federativa do Brasil,
incluindo o seu mar territorial, conforme defi-
nido na Convenção das Nações Unidas sobre
o Direito do Mar, e o correspondente leito marí-
timo e seu subsolo, assim como qualquer área
marítima além do mar territorial, incluindo o
leito marítimo e seu subsolo, na medida em que
o Brasil, de acordo com o direito internacional,
exerça naquela área direitos relativos à explo-
ração e à utilização dos recursos naturais;

b) O termo «Portugal» designa o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e bem


